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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. IMPUGNAÇÃO INADEQUADA DA 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, 
por ser substitutivo de recurso próprio, e não concedeu a ordem de ofício, em virtude 
da ausência de flagrante ilegalidade. A defesa alega nulidade das provas obtidas por 
busca pessoal baseada em denúncia anônima e pleiteia o reconhecimento da 
atenuante da confissão espontânea.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar se o agravo regimental impugnou 
especificamente os fundamentos da decisão agravada, conforme exigido pelo princípio 
da dialeticidade.
3. A questão também envolve a análise da legalidade da busca pessoal realizada com 
base em denúncia anônima e a possibilidade de reconhecimento da atenuante da 
confissão espontânea.

III. Razões de decidir
4. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão monocrática atrai 
a incidência da Súmula n. 182 do STJ, que impede o conhecimento do agravo 
regimental quando o recorrente se limita a reiterar os argumentos expostos na petição 
inicial do habeas corpus, sem enfrentar diretamente os argumentos que 
fundamentaram a decisão agravada.
5. A abordagem e a busca pessoal não decorreram, exclusivamente, de denúncia 
anônima, estando caracterizada a fundada suspeita a legitimar a diligência 
policial. Conforme expuseram as instâncias ordinárias, os policiais receberam diversas 
denúncias anônimas de que um indivíduo com as características do agravante estaria 
vendendo drogas em determinado local. No local indicado, que é conhecido como 
ponto de tráfico ilícito de entorpecentes, os policiais avistaram o agravante com uma 
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sacola nas mãos, em atitude suspeita, sendo que suas características eram 
compatíveis com as informadas pelos denunciantes. Na aludida sacola, foram 
encontradas drogas de espécies variadas.
6. A atenuante da confissão espontânea não foi reconhecida, pois o agravante 
silenciou em sede policial e negou a prática do delito em Juízo, sendo que a suposta 
confissão informal não foi utilizada como fundamento para a condenação.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: "1. O agravo regimental deve impugnar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, sob pena de não conhecimento. 2. A busca pessoal 
é legítima quando baseada em fundada suspeita corroborada por outros elementos. 3. 
A atenuante da confissão espontânea não se aplica quando não há confissão em sede 
policial ou em Juízo".
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 240, § 2º; CPP, art. 244; CP, art. 65, III, "d". 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 883.286/SE, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17/6/2024; STJ, AgRg no REsp 
2.137.155/RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. IMPUGNAÇÃO INADEQUADA DA 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, 
por ser substitutivo de recurso próprio, e não concedeu a ordem de ofício, em virtude 
da ausência de flagrante ilegalidade. A defesa alega nulidade das provas obtidas por 
busca pessoal baseada em denúncia anônima e pleiteia o reconhecimento da 
atenuante da confissão espontânea.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em verificar se o agravo regimental impugnou 
especificamente os fundamentos da decisão agravada, conforme exigido pelo princípio 
da dialeticidade.

3. A questão também envolve a análise da legalidade da busca pessoal realizada com 
base em denúncia anônima e a possibilidade de reconhecimento da atenuante da 
confissão espontânea.

III. Razões de decidir

4. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão monocrática atrai 
a incidência da Súmula n. 182 do STJ, que impede o conhecimento do agravo 
regimental quando o recorrente se limita a reiterar os argumentos expostos na petição 
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inicial do habeas corpus, sem enfrentar diretamente os argumentos que 
fundamentaram a decisão agravada.

5. A abordagem e a busca pessoal não decorreram, exclusivamente, de denúncia 
anônima, estando caracterizada a fundada suspeita a legitimar a diligência 
policial. Conforme expuseram as instâncias ordinárias, os policiais receberam diversas 
denúncias anônimas de que um indivíduo com as características do agravante estaria 
vendendo drogas em determinado local. No local indicado, que é conhecido como 
ponto de tráfico ilícito de entorpecentes, os policiais avistaram o agravante com uma 
sacola nas mãos, em atitude suspeita, sendo que suas características eram 
compatíveis com as informadas pelos denunciantes. Na aludida sacola, foram 
encontradas drogas de espécies variadas.

6. A atenuante da confissão espontânea não foi reconhecida, pois o agravante 
silenciou em sede policial e negou a prática do delito em Juízo, sendo que a suposta 
confissão informal não foi utilizada como fundamento para a condenação.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não conhecido.

Tese de julgamento: "1. O agravo regimental deve impugnar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, sob pena de não conhecimento. 2. A busca pessoal 
é legítima quando baseada em fundada suspeita corroborada por outros elementos. 3. 
A atenuante da confissão espontânea não se aplica quando não há confissão em sede 
policial ou em Juízo".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 240, § 2º; CPP, art. 244; CP, art. 65, III, "d". 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 883.286/SE, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17/6/2024; STJ, AgRg no REsp 
2.137.155/RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024.

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto por ELVYS SOTERO XAVIER contra 

decisão de minha lavra, na qual não conheci do habeas corpus, por ser substitutivo de 

recurso próprio, e deixei de conceder a ordem de ofício, em virtude da ausência de 

flagrante ilegalidade.

Nas razões recursais, a defesa reitera os argumentos do writ para sustentar a 

nulidade das provas que embasaram a condenação, pois obtidas por meio de busca 

pessoal respaldada apenas em denúncias anônimas, desprovida de mandado judicial e 

de fundadas suspeitas que legitimassem a diligência.
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Insiste, também, na pretensão subsidiária de reconhecimento da atenuante 

da confissão espontânea e a sua compensação integral com a agravante da 

reincidência, aduzindo que o agravante teria confessado informalmente a traficância 

aos policiais.

Requer, assim, a retratação da decisão agravada ou a submissão do recurso ao 

órgão colegiado para julgamento, a fim de que seja concedida a ordem, reconhecendo-

se a nulidade da busca pessoal com a consequente absolvição por ausência de 

provas, ou, subsidiariamente, redimensionando-se a pena.

É o relatório.

VOTO

 
Embora tempestivo, não merece conhecimento o agravo regimental, devendo 

ser mantida a decisão recorrida, pois o agravante não impugnou, especificamente, os 

fundamentos estabelecidos no decisum objurgado.

 A decisão agravada não conheceu do writ, por se tratar de habeas corpus 

substitutivo de recurso próprio e porque as insurgências trazidas pela defesa não foram 

submetidas à apreciação, tampouco foram analisadas, pela Corte Estadual, de sorte 

seu conhecimento diretamente por esta Corte de Justiça implicaria indevida supressão 

de instância. 

Além disso, concluí não haver ilegalidade flagrante que autorizasse a concessão 

da ordem de ofício, mediante os seguintes fundamentos:

"[...]
Nessa perspectiva, adianto não merecer trânsito a 

alegação de ilicitude da abordagem policial e revista 
pessoal do paciente. A propósito, vale transcrever o 
seguinte trecho do voto condutor do acórdão objurgado, no 
qual foi rejeitada a tese defensiva de fragilidade do 
arcabouço probatório para a condenação e que bem 
evidencia a legitimidade da diligência policial que culminou 
na prisão em flagrante do paciente (e-STJ fl. 125):

 
“[...] Os policiais apresentaram relatos coesos entre si no 
sentido de que, após o recebimento de denúncias anônimas, 
foram ao local dos fatos, conhecido ponto de tráfico (conforme 
mensuraram na fase inquisitiva), onde viram o réu com as 
mesmas características informadas pelos denunciantes com 
uma sacola na mão, na qual foram encontradas diversas drogas 
e dinheiro. Ademais, a quantidade e variedade de drogas 
encontradas com o réu, o contexto de sua abordagem, as 
circunstâncias do local dos fatos (ponto de comércio) e a 
ausência de provas ou indícios da condição de usuário levam à 
conclusão de que se destinavam ao tráfico.
Desta forma, inviável a absolvição por insuficiência de provas. 
[...]”
 

Também consta no voto condutor do acórdão que, 
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em juízo, o paciente declarou que, no dia dos fatos, estava 
fumando droga na porta da casa de uma vizinha com quem 
ele tivera um desentendimento e que essa vizinha teria 
chamado os policiais (e-STJ fl. 124).

Por seu turno, o magistrado singular, após citar o 
relato das testemunhas policiais em sede inquisitorial, 
consignou que, em juízo, elas “narraram que um dia antes 
receberam informações quanto a ‘Toquinho’, que estaria 
ameaçando e ‘tocando o terror’ na comunidade; foram ao 
local e visualizaram o réu, com as mesmas características 
mencionadas nas denúncias; ele portava uma bolsa 
contendo drogas (maconha, cocaína e crack)” (e-STJ fl. 
93). Ainda nos termos da sentença, “as testemunhas 
policiais que depuseram em Juízo forneceram relatos 
firmes e congruentes das circunstâncias em que as drogas 
foram encontradas e dos fatos que levaram à prisão em 
flagrante do acusado. Necessário salientar a inexistência 
de demonstração de motivo para leviana incriminação do 
réu, no caso concreto” (e-STJ fl. 94).

Conforme expuseram as instâncias ordinárias, os 
policiais receberam diversas denúncias anônimas de que 
um indivíduo com as características do paciente estaria 
vendendo drogas em determinado local. No local indicado, 
que é conhecido como ponto de tráfico ilícito de 
entorpecentes, os policiais avistaram o paciente com uma 
sacola nas mãos, em atitude suspeita, sendo que suas 
características eram compatíveis com as informadas pelos 
denunciantes. Na aludida sacola, foram encontradas 
drogas de espécies variadas.

Portanto, diversamente do que afirma a defesa, a 
abordagem do paciente pelos agentes policiais não 
decorreu, exclusivamente, de denúncia anônima, estando 
caracterizada a fundada suspeita a legitimar a diligência 
policial.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior é 
firme em reconhecer a legitimidade de abordagens policiais 
e subsequentes buscas pessoais em circunstâncias 
semelhantes às dos autos. Confira-se:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NULIDADE DA BUSCA 
PESSOAL. INOCORRÊNCIA. DENÚNCIA ANÔNIMA 
ESPECIFICADA. FUNDADA SUSPEITA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 240, § 2º, do Código de Processo Penal - 
CPP, para a realização de busca pessoal é necessária a 
presença de fundada suspeita no sentido de que a pessoa 
abordada esteja na posse de drogas, objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito.
2. "O entendimento adotado pelo SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL impõe que os agentes estatais devem nortear suas 
ações, em tais casos, motivadamente e com base em 
elementos probatórios mínimos que indiquem a ocorrência de 
situação flagrante. A justa causa, portanto, não exige a certeza 
da ocorrência de delito, mas, sim, fundadas razões a respeito. 
Precedentes" (AgRg no ARE 1.458.795, Relator para o acórdão 
Ministro Alexandre de Moraes, vencido Ministro Cristiano Zanin, 
DJe de 28/2/2024).
3. A abordagem dos policiais somente ocorreu em razão de 
informações anônimas especificadas, com descrição 
detalhada de que dois indivíduos com as características 
dos agravantes estavam comercializando drogas em via 
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pública e traziam consigo 100g de maconha, denúncia esta 
que fora minimamente confirmada pela diligência policial, o 
que caracteriza exercício regular da atividade investigativa 
promovida por esta autoridade.
4. Nesse contexto, a partir da leitura dos autos, verifica-se que 
foi constatada a existência de indícios prévios da prática da 
traficância, a autorizar a atuação policial, não havendo falar em 
nulidade da busca pessoal.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 883.286/SE, de minha relatoria, Quinta Turma, 
julgado em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024; grifos nossos.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA 
DOMICILIAR. FUNDADA SUSPEITA. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. JUSTA CAUSA. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. As buscas domiciliares sem autorização judicial dependem, 
para sua validade e regularidade, da existência de fundadas 
razões de que naquela localidade esteja ocorrendo um delito.
2. No caso, a busca domiciliar foi precedida de justa causa 
porque os policiais civis receberam denúncia anônima 
detalhada, noticiando que o recorrente estava traficando, 
com indicação do endereço. Na sequência, monitoraram o 
recorrente saindo de sua residência e se locomovendo ao 
endereço indicado na denúncia, bem como retornando à 
sua casa. Assim, diante da denúncia e deste 
comportamento do recorrente, procederam à sua 
abordagem, oportunidade em que apreenderam um tijolo de 
maconha em seu bolso. Destarte, foram até os referidos 
imóveis e, na casa do corréu, encontraram o restante das 
substâncias entorpecentes descritas na denúncia.
3. Para desconstituir o entendimento firmado pelo Tribunal de 
origem seria necessário o revolvimento do conjunto fático-
probatório, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
4. Agravo não provido.
(AgRg no REsp n. 2.137.155/RS, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 
30/9/2024; grifos nossos.)
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. TRÁFICO DE 
DROGAS E POSSE ILEGAL DE ARMA E MUNIÇÕES. 
NULIDADE DAS PROVAS. ALEGAÇÃO DE BUSCA PESSOAL 
E DOMICILIAR INDEVIDAS. DENÚNCIA ANÔNIMA E 
FUNDADAS SUSPEITAS. CRIME PERMANENTE. VALIDADE 
DA ABORDAGEM E DA BUSCA DOMICILIAR. ORDEM 
DENEGADA. I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, impetrado 
em favor de Beijamin Alves de Morais, contra acórdão do 
Tribunal de Justiça de Goiás (TJGO), que denegou a ordem 
anteriormente impetrada. O paciente foi condenado à pena de 5 
anos e 10 meses de reclusão por tráfico de drogas (art. 33, 
caput, da Lei 11.343/06) e 1 ano de detenção por posse ilegal 
de arma de fogo e munições (art. 12 da Lei 10.826/03). A defesa 
alega nulidade das provas obtidas por busca pessoal e 
domiciliar com base em denúncia anônima. II. QUESTÃO EM 
DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade da 
busca pessoal e domiciliar realizadas com base em denúncia 
anônima e se houve violação dos preceitos constitucionais e 
legais sobre a obtenção de provas. III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A abordagem policial fundamenta-se no poder de polícia, 
que autoriza a prevenção de delitos com base em fundadas 
suspeitas, inclusive decorrentes de denúncias anônimas, 
desde que corroboradas por outros elementos.
4. No caso, os policiais, ao receberem denúncia anônima de 
que o paciente estaria envolvido com armas, o avistaram 
em via pública, próximo à sua residência, e realizaram a 
abordagem pessoal, ocasião em que foi encontrada 
maconha (90g) com o paciente. Tal circunstância 
configurou flagrante de crime permanente, justificando a 
busca domiciliar subsequente.
5. A busca domiciliar foi validada pelo fato de que o paciente 
admitiu a existência de mais drogas em sua residência, sendo 
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encontradas, no local, outras porções de maconha (totalizando 
2, 370kg), uma balança de precisão, munições e um kit Glock.
6. O entendimento do Tribunal de origem está em consonância 
com a jurisprudência desta Corte, segundo a qual a apreensão 
de drogas no curso de um flagrante de delito permanente, como 
o tráfico de drogas, autoriza a busca domiciliar sem a 
necessidade de mandado judicial.
7. Alterar as conclusões do Tribunal demandaria o reexame de 
fatos e provas, o que é inviável em sede de habeas corpus.
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.
(HC n. 847.848/GO, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, julgado em 15/10/2024, DJe de 21/10/2024; grifos 
nossos.)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA 
PESSOAL. DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. 
FUNDADAS SUSPEITAS. BUSCA DOMICILIAR. 
VERIFICAÇÃO DE FLAGRANTE DELITO. CONSENTIMENTO 
DO PACIENTE. CONCLUSÃO DIVERSA. REVOLVIMENTO 
FÁTICO- PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. A busca pessoal, à qual se equipara a busca veicular, é 
regida pelo art. 244 do Código de Processo Penal. Exige-se a 
presença de fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja 
na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, ou, ainda, a medida é válida quando 
for determinada no curso de busca domiciliar.
2. No caso, a Corte de origem assentou que a busca pessoal 
foi justificada pelos indícios e circunstâncias do caso 
concreto, efetivamente se extraindo que a ação policial foi 
precedida de informações especificadas acerca da prática 
de tráfico no Residencial Flor do Cerrado e, tendo se 
dirigido para o local, na Rua F-17, avistaram o paciente em 
atitude suspeita, o que ensejou a busca pessoal e 
apreensão de entorpecente.
3. De tal modo, referido contexto revela dados concretos, 
objetivos e idôneos aptos a legitimar as diligências. Portanto, a 
busca pessoal traduziu exercício regular da atividade 
investigativa promovida pela autoridade policial.
4. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir de 
legalidade, deve ser precedido da constatação de fundadas 
razões que forneçam razoável certeza da ocorrência de crime 
no interior da residência.
Em outras palavras, somente quando o contexto fático anterior à 
invasão fornecer elementos que permitam aos agentes de 
segurança ter certeza para além da dúvida razoável a respeito 
da prática delitiva no interior do imóvel é que se mostra viável o 
sacrifício do direito constitucional de inviolabilidade de domicílio.
5. Na hipótese, uma vez abordado o paciente, reconheceu ele 
ter mais droga em sua residência, tendo levado a guarnição ao 
local, situado na mesma rua em que realizada a busca pessoal, 
onde foi encontrado mais entorpecente, no total de 4.480 
gramas de maconha, além de arma de fogo tipo revólver, calibre 
32. Assim, verificada situação de flagrante delito, a equipe 
policial entrou no imóvel, onde foram apreendidos os demais 
entorpecentes. Não se vislumbra, portanto, indícios de 
arbitrariedade na abordagem policial, a qual decorreu da coleta 
progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à 
conclusão segura da ocorrência de crime permanente no local.
6. Ademais, a Corte local consignou que a entrada no domicílio 
do paciente foi franqueada por ele, de modo que, para modificar 
as premissas fáticas no sentido de concluir que o consentimento 
não ficou livremente prestado, seria necessário o revolvimento 
de todo o contexto fático-probatório dos autos, expediente 
inviável na sede mandamental.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 938.941/GO, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 24/9/2024, DJe de 
1/10/2024; grifos nossos.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
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1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a 
busca pessoal poderá ser realizada, independente de mandado 
judicial, nas hipóteses de prisão em flagrante ou quando houver 
suspeita de que o agente esteja na posse de arma proibida ou 
de objetos ou papéis que constituam corpo de delito. Equipara-
se a busca veicular à busca pessoal, conforme jurisprudência 
consolidada.
2. A existência de informações específicas sobre a prática 
da traficância no estabelecimento comercial do réu, seguida 
de prévio monitoramento pelos policiais, justifica a busca 
veicular e pessoal em via pública, tendo em vista que os 
agentes visualizaram o agravante saindo do local com duas 
sacolas brancas na mão, e entrando em um carro com 
características idênticas (cor e modelo) àquelas 
relacionadas na denúncia anônima, o que levantou 
fundadas suspeitas de que ele poderia estar indo realizar 
uma entrega de entorpecentes, razão pela qual fizeram a 
abordagem.
3. O ingresso no imóvel foi devidamente justificado, pois tão 
somente após confirmada a denúncia da traficância e uma vez 
encontrado 1,5kg de cocaína no veículo em que estava o réu, 
que os policiais se dirigiram à residência do agravante, onde 
localizaram 5,1kg de cocaína e 8,4kg de maconha, além de 3 
balanças de precisão, 1 prensa, R$ 8.468,00, 1 pistola calibre 
9mm, sem número de série aparente, 1 revólver calibre, com 
número de série e de montagem suprimidos, 1 pistola de 
fabricação artesanal calibre 28 e 21 munições. Logo, a 
constatação da prática da traficância, delito de natureza 
permanente, autoriza a busca domiciliar sem autorização 
judicial.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 916.597/SC, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 
23/8/2024; grifos nossos.)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 
DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. LEGALIDADE. PENA-
BASE. EXASPERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E 
PROPORCIONALIDADE NO AUMENTO. INCIDÊNCIA DO 
BENEFÍCIO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte tem entendido que a revista 
pessoal, a qual se equipara à busca veicular, sem autorização 
judicial prévia somente pode ser realizada diante de fundadas 
suspeitas de que alguém oculte consigo arma proibida, coisas 
achadas ou obtidas por meios criminosos, instrumentos de 
falsificação ou de contrafação e objetos falsificados ou 
contrafeitos; ou objetos necessários à prova de infração, na 
forma do disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244, ambos do 
Código de Processo Penal.
2. Nessa linha de entendimento, não satisfazem a exigência 
legal, por si sós [para a realização de busca pessoal/veicular], 
meras informações de fonte não identificada (e.g. denúncias 
anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e 
não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por 
exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência 
de descrição concreta e precisa, pautada em elementos 
objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou 
aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão 
corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 
'fundada suspeita' exigido pelo art. 244, do CPP (RHC n. 
158.580/BA, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta 
Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022).
3. Somado a isso, nas palavras do Ministro GILMAR 
MENDES, "se um agente do Estado não puder realizar 
abordagem em via pública a partir de comportamentos 
suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e demais 
reações típicas, já conhecidas pela ciência aplicada à 
atividade policial, haverá sério comprometimento do 
exercício da segurança pública" (RHC n. 229.514/PE, julgado 
em 28/8/2023) (AgRg no HC n. 854.674/AL, Relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado 
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em 23/10/2023, DJe de 25/10/2023).
4. Na hipótese dos autos, verifica-se que a busca pessoal 
decorreu de denúncia anônima especificada, que indicou as 
características do envolvido (jovem branco, de estatura 
mediana, vestindo uma calça escura, blusa rosa e uma 
bolsa tira colo) e o lugar exato onde estava ( proximidades 
do hotel Go In, próximo ao shopping Del Rey).
Desse modo, as informações anônimas foram minimamente 
confirmadas, sendo que a referida diligência traduziu em 
exercício regular da atividade investigativa promovida pela 
autoridade policial, o que justificou a abordagem após a 
confirmação das características relatadas.
5. Conforme destacado pela Corte local, soberana na análise 
dos fatos e provas, está bem delimitada, pelo acervo probatório 
produzido na origem, e que não pode ser revisto no presente 
recurso, em razão da Súmula 7/STJ, a presença de justa causa 
para a ação dos policiais, posto que a revista pessoal e veicular 
do acusado se calcou em elementos concretos.
[...]
12. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.675.519/MG, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
27/8/2024, DJe de 3/9/2024; grifos nossos.)
 

Diante desse quadro, eventual desconstituição das 
premissas estabelecidas pelo Tribunal de origem 
demandaria revolvimento de matéria fático-probatória, o 
que é inviável em sede de habeas corpus.

Melhor sorte não assiste à defesa quanto à 
aplicação da atenuante prevista no art. 65, III, "d", do CP, 
sob o argumento de que o paciente “teria confessado 
informalmente a traficância” e a confissão teria sido 
utilizada para fundamentar a sentença condenatória (e-STJ 
fl. 15).

Da leitura atenta da sentença e do acórdão 
hostilizado, constata-se que o paciente silenciou em solo 
policial e, em juízo, negou a prática do delito. Ademais, ao 
contrário do que aduz a defesa, a indigitada confissão 
informal no momento da abordagem policial não foi 
adotada como fundamento para condenação pelas 
instâncias ordinárias, havendo breve e circunstancial 
menção a respeito apenas na transcrição dos depoimentos 
das testemunhas.

Nesse quadro, não se há falar em flagrante 
ilegalidade ou teratologia pelo não reconhecimento da 
atenuante da confissão espontânea no caso em exame, 
ainda mais considerando que esta Corte Superior tem 
precedentes no mesmo sentido, conforme ilustram os 
julgados a seguir:

 
DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO. NÃO 
CABIMENTO. PEDIDO DE RECONHECIMENTO DA 
ATENUANTE DA CONFISSÃO. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM 
DENEGADA.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado visando à absolvição do paciente 
condenado por tráfico de drogas, com base no art. 33 da Lei 
11.343/2006. A materialidade e autoria delitivas foram 
comprovadas por laudos periciais e depoimentos de policiais 
militares que realizaram a prisão em flagrante.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na suficiência dos 
depoimentos dos policiais para fundamentar a condenação e na 
possibilidade de revisão da matéria fático-probatória em habeas 
corpus.
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III. Razões de decidir
3. Os depoimentos dos policiais foram considerados idôneos e 
suficientes para a condenação, estando em harmonia com as 
demais provas dos autos.
4. A revisão de matéria fático-probatória é vedada na via do 
habeas corpus, conforme precedentes jurisprudenciais.
5. A alegação de confissão informal aos policiais não foi 
acolhida, pois o paciente não confessou os fatos em sede 
policial ou judicial.
IV. Ordem de habeas corpus denegada.
(HC n. 881.621/RJ, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, julgado em 15/10/2024, DJe de 22/10/2024; grifos 
nossos.)
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. RECONHECIMENTO DA ATENUANTE 
DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE. RÉU 
QUE NÃO ADMITIU A PRÁTICA DELITIVA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No julgamento do REsp 1.972.098/SC, de minha Relatoria, 
esta Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao examinar 
a correta interpretação do art. 65, III, "d", do Código Penal, em 
conjunto com a Súmula 545/STJ, adotou a seguinte tese: "o réu 
fará jus à atenuante do art. 65, III, 'd', do CP quando houver 
admitido a autoria do crime perante a autoridade, 
independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como 
um dos fundamentos da sentença condenatória, e mesmo que 
seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada".
2. Na hipótese, contudo, consta dos autos que o recorrente 
permaneceu silente em sede policial e, em juízo, negou a 
prática do delito, o que afasta a possibilidade de 
reconhecimento da atenuante do art. 65, III, "d", do CP. 
Noutro giro, entender em sentido diverso demandaria 
revolvimento fático-probatório dos autos, incabível na presente 
via (Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça).
3. Ademais, "[...] na fundamentação da sentença não se 
identifica alusão às declarações prestadas pelo Acusado no 
momento da abordagem policial para respaldar a 
condenação, tendo o Juízo singular apontado à suposta 
confissão informal apenas por ocasião da transcrição do 
depoimento da testemunha" (AgRg no HC n. 786.036/SC, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
13/3/2023, DJe de 23/3/2023).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.566.373/MG, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 
23/5/2024; grifos nossos.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E FURTO QUALIFICADO PELO 
CONCURSO DE AGENTES. INCIDÊNCIA DA ATENUANTE DA 
CONFISSÃO: IMPOSSIBILIDADE. RÉU QUE, EM JUÍZO, 
NEGOU A POSSE DAS DROGAS E A PARTICIPAÇÃO NO 
FURTO. APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 33 DA LEI 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. EVIDÊNCIA 
DE DEDICAÇÃO DO RÉU A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte tem entendido que: 
Evidenciado que a confissão informal do réu somente foi 
explicitada na transcrição dos depoimentos dos policiais 
condutores, não tendo, todavia, sido utilizada em momento 
algum para embasar a condenação, sequer citada pelo 
magistrado sentenciante, deve ser afastada a possibilidade 
de reconhecimento da atenuante do art. 65, III, "d", do 
Código Penal (AgRg no AREsp 1.599.610/MG, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 6/2/2020, DJe de 
12/2/2020).
2. Na hipótese em exame, ainda que os depoimentos dos 
policiais que efetuaram o flagrante tenham feito alusão a 
suposta confissão informal dos réus de que haviam 
adquirido os entorpecentes para revenda, em sede 
inquisitorial o paciente permaneceu em silêncio e, em juízo, 
negou categoricamente qualquer envolvimento com a droga 
encontrada em uma sacola carregada por seu sobrinho que 
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estava a seu lado, assim como negou ter participado do furto da 
arma de fogo, admitindo apenas guardar a arma a si entregue 
pelo perpetrador do furto. Ademais, a sentença não formou 
seu convencimento com base na suposta confissão 
informal do paciente.
3. Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena 
reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e 
não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organização criminosa.
4. Na ausência de indicação pelo legislador das balizas para o 
quantum da redução retromencionada, a natureza e a 
quantidade de droga apreendida, assim como as demais 
circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser utilizadas na 
definição de tal índice ou, até mesmo, no impedimento da 
incidência da minorante, quando evidenciarem, juntamente com 
as circunstâncias do delito, a dedicação do agente ao tráfico de 
entorpecentes. Precedentes.
5. A utilização supletiva da natureza e quantidade da droga para 
o afastamento do tráfico privilegiado somente pode ocorrer 
quando esse vetor seja conjugado com outras circunstâncias do 
caso concreto que, unidas, possam indicar a dedicação do 
agente à atividade criminosa ou integração à organização 
criminosa. Precedente: REsp 1.887.511/SP, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
09/06/2021, DJe 01/07/2021.
6. No caso concreto, as instâncias ordinárias concluíram que o 
paciente se dedicava a atividades criminosas e afastaram a 
aplicação do redutor, considerando não apenas a quantidade e 
a variedade da droga apreendida em seu poder (944,4g de 
maconha e 1,47g de cocaína), mas também o fato de que dias 
antes havia cometido delito de furto.
7. Rever o entendimento assentado pelas instâncias ordinárias 
demandaria revolvimento de material fático-probatório, 
incompatível com a via estreita do habeas corpus.
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 702.226/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 07/12/2021, DJe 
13/12/2021; grifos nossos.)

 
Impende ressaltar que o caso em exame, a rigor, 

não é alcançado pelo precedente da Terceira Seção desta 
Corte no julgamento do AREsp n. 2.123.334/MG (AREsp n. 
2.123.334/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira 
Seção, julgado em 20/6/2024, DJe de 2/7/2024). Naquilo 
que ora interessa, aquele julgado tratou, essencialmente, 
da (in)admissibilidade da confissão informal (ou seja, não 
documentada e colhida fora de estabelecimento estatal 
público e oficial) e da confissão extrajudicial (isto é, perante 
autoridade policial) sem as formalidades legais como 
elemento probatório no processo penal. Não foi 
expressamente avaliado o efeito da confissão informal na 
dosimetria da pena, havendo referência, apenas, à 
“confissão perante a autoridade”, nos termos do voto do 
eminente relator, extrajudicial ou judicial (retratada ou não), 
como suficiente para conferir ao réu o direito à atenuante 
respectiva (art. 65, III, "d", do CP) em caso de condenação.

Nesse passo, é certo que a indigitada confissão 
informal não é apta a ser considerada uma verdadeira 
confissão, não se equiparando à confissão extrajudicial, 
sendo que, no caso concreto, não serviu nem mesmo 
como meio de obtenção de outras provas.

Noutro giro, em reforço à conclusão de que inexiste 
flagrante ilegalidade hábil a justificar a concessão da 
ordem de ofício, releva destacar que o Supremo Tribunal 
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Federal, seguindo orientação mais restritiva que esta Corte 
Superior, firmou o entendimento de que a atenuação da 
pena em decorrência da confissão espontânea pressupõe 
a efetiva contribuição das declarações do réu para o 
deslinde da causa penal:

 
DIRETO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ROUBO. DOSIMETRIA DA PENA. 
CONCURSO FORMAL. ART. 70, CAPUT, PRIMEIRA PARTE, 
DO CÓDIGO PENAL. NÃO OCORRÊNCIA. DOIS OU MAIS 
CRIMES DOLOSOS, CONTRA VÍTIMAS DIFERENTES, 
COMETIDOS COM VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA A 
PESSOA. CONTINUIDADE DELITIVA ESPECÍFICA. ART. 71, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO PENAL. ATENUANTE DO 
ART. 65, INC. III, AL. “D”. CONFISSÃO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. ILEGALIDADE: AUSÊNCIA.
1. A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades 
fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente 
passível de revisão no caso de inobservância aos parâmetros 
legais ou de flagrante desproporcionalidade. Precedentes.
2. O contexto fático relacionado ao cometimento dos crimes de 
roubo, da forma como retratado pelas instâncias ordinárias, 
revela que os agravantes, mediante mais de uma ação, 
praticaram, nas mesmas condições de tempo, lugar e maneira 
de execução, dois crimes de roubo contra vítimas diversas, 
circunstâncias a inviabilizar o aperfeiçoamento do pretendido 
concurso formal próprio.
3. A jurisprudência do Supremo consolidou-se no sentido 
de que, “(...) tratando-se de confissão parcial, qualificada ou 
retratada em juízo, não se mostra aplicável a atenuante 
prevista no art. 65, III, ‘d’, do Código Penal, salvo quando 
essa circunstância for efetivamente utilizada como 
fundamento para a condenação penal, considerada a 
finalidade do instituto, dentre outras, de facilitar a 
persecução penal” (RHC nº 186.084/RS, Rel. Min. Celso de 
Mello, Red. do Acórdão Min. Cármen Lúcia, Segunda Turma, j. 
07/12/2020, p. 23/03/2021; grifos nossos).
4. Alcançar conclusão diversa sobre a ocorrência de confissão 
espontânea demandaria o reexame do acervo fático-probatório, 
incabível na via estreita do habeas corpus. 5. Agravo regimental 
a que se nega provimento.
(HC 213573 AgR, Relator André Mendonça, Segunda Turma, 
julgado em 23/092024, Processo Eletrônico DJe-s/n Divulg. 
15/10/2024, Public. 16/10/2024; grifos nossos.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
JUSTIFICAÇÃO CRIMINAL. PRETENSÃO DE NOVO 
INTERROGATÓRIO DO RÉU COM OBJETIVO DE 
CONFESSAR OS FATOS APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO 
DA CONDENAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A justificação criminal, como medida cautelar de natureza 
preparatória, tem como finalidade colher prova nova da 
inocência do condenado ou de circunstância que determine ou 
autorize a diminuição de sua pena, para instruir a revisão 
criminal.
2. Inexiste ilegalidade flagrante na decisão que julgou 
improcedente o pedido de justificação criminal em que a defesa 
pretendia, após o trânsito em julgado da condenação, a 
realização de novo interrogatório do réu para confessar os fatos 
e beneficiar-se com a atenuante da confissão.
3. Não há que se falar em nova prova apta a embasar a 
propositura de revisão criminal, especialmente porque a 
confissão, a destempo, como ocorreria no caso concreto, em 
nada repercutiria na dosimetria já operada pelo decreto 
condenatório.
4. A confissão, para que figure como a atenuante prevista 
no art. 65, III, “d”, do CP e repercuta na dosimetria da pena, 
pressupõe contribuição do interrogatório do réu com o 
deslinde da causa penal - providência inalcançável após 
finalizada a instrução processual e ultimado o trânsito em 
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julgado da condenação.
5. Agravo regimental desprovido.
(HC 233555 AgR, Relator Edson Fachin, Segunda Turma, 
julgado em 08/11/2023, Processo Eletrônico DJe-s/n Divulg. 
16/11/2023, Publc. 17/11/2023; grifos nossos.)
 

Desse modo, inexiste flagrante constrangimento 
ilegal que autorize a concessão da ordem de ofício."

 
Nas razões de recurso, a defesa limitou-se a repetir, em seus exatos termos, as 

alegações expostas na petição inicial. Não se desincumbiu, assim, do ônus de indicar 

em que consistiria eventual erro ou desacerto da decisão agravada.

Como desdobramento do princípio da dialeticidade, incumbe ao interessado 

desenvolver alegações hábeis a ilidir as razões adotadas na decisão agravada, sob 

pena de não conhecimento da irresignação, exigência que não se supre por mera 

impugnação genérica, tampouco pela reapresentação de alegações outrora suscitadas 

no processo.

Ou seja, a refutação insuficiente ou inadequada da decisão recorrida, sem que 

se demonstre, de forma efetiva, concreta e pormenorizada, eventual desacerto 

relativamente a cada um dos fundamentos do ato contestado, acarreta o não 

conhecimento do recurso.

Aplicável ao caso, portanto, por analogia, o enunciado de Súmula n. 182 

do Superior Tribunal de Justiça, uma vez que o recurso deixou de impugnar de 

forma específica os fundamentos da decisão combatida.

A propósito, confiram-se os seguintes julgados:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. REGIME INICIAL DE 
CUMPRIMENTO DA PENA. REGIME MAIS GRAVOSO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. EXPRESSIVA QUANTIDADE 
DE DROGA. 356,9G DE MACONHA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS CAPAZES DE 
ALTERAR O ENTENDIMENTO ANTERIORMENTE 
FIRMADO. RECURSO NÃO CONHECIDO. DECISÃO 
MANTIDA.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte 
Superior, cumpre ao agravante impugnar especificamente 
todos os fundamentos estabelecido na decisão agravada 
sob pena de ser mantida a decisão pelos seus próprios 
fundamentos (súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça).

2. Limitando-se o recorrente a reiterar os 
argumentos expostos na inicial do habeas corpus, não 
deve o agravo regimental ser conhecido.

3. Recurso não conhecido. Decisão mantida.
(AgRg no HC n. 914.195/SP, relatora Ministra 

Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 11/12/2024, 
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DJe de 17/12/2024.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. CIRCUNSTÂNCIAS DO FLAGRANTE. 
GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE E NATUREZA 
DOS ENTORPECENTES. AGENTE REINCIDENTE. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. INEXISTÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. IMPUGNAÇÃO 
INADEQUADA DA DECISÃO AGRAVADA. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.

1. O recurso não trouxe argumentos novos hábeis a 
ensejar a desconstituição dos fundamentos da decisão 
agravada. Aplicação, por analogia, do enunciado de 
Súmula n. 182 do STJ.

2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 876.194/GO, relator Ministro Joel 

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 
5/9/2024.)

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO POR TRÁFICO 
DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. ART. 
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. QUANTIDADE E 
VARIEDADE DE DROGAS. MODULAÇÃO DA FRAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. 
SÚMULA 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - 
STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. A decisão agravada indeferiu liminarmente o 
habeas corpus em virtude da legalidade da incidência da 
redutora penal do tráfico privilegiado à fração de 1/6, em 
razão da quantidade exacerbada e variedade de 
entorpecentes apreendidos.

2. No presente agravo regimental, a defesa limitou-
se a reprisar os argumentos meritórios já expostos na 
petição inicial, não rebatendo o óbice mencionado, 
concreta e especificamente, de acordo com a hipótese dos 
autos.

3. A jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça orienta que a ausência de impugnação aos 
fundamentos da decisão impugnada atrai a incidência da 
Súmula n. 182/STJ. Precedentes.

4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 912.442/RS, relator Ministro Joel 

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 
5/9/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

ROUBO. FUNDAMENTOS NÃO INFIRMADOS. 
AUSÊNCIA DE DIALETICIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.

1. Petição de reconsideração recebida como agravo 
regimental.

2. É inviável o agravo regimental cujas razões não 
infirmam os fundamentos da decisão atacada, a teor da 
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Súmula n. 182 do STJ.
3. A defesa não demonstrou o atendimento do 

requisito da dialeticidade nas razões do recurso especial, 
tal como apontada na decisão agravada.

4. Agravo regimental não conhecido.
(RCD no HC n. 668.965/SP, relator Ministro Rogerio 

Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 
25/9/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO. REGIME MAIS GRAVOSO. QUANTIDADE DE 
DROGA. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE E DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE FUNDAMENTO DA DECISÃO 
AGRAVADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. Não tendo a agravante, nas razões deste recurso, 
infirmado especificamente fundamento da decisão 
agravada, deve ser aplicado, por analogia, o teor da 
Súmula n. 182 deste Tribunal Superior, segundo a qual "é 
inviável o Agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada".

2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 908.884/SP, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)

 
Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 938.588 / SP
Número Registro: 2024/0310959-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
16856912020238260224 174212023 20850842023

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - DEFENSOR PÚBLICO - SP324728
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ELVYS SOTERO XAVIER (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELVYS SOTERO XAVIER (PRESO)
ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - DEFENSOR PÚBLICO - SP324728
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Documento eletrônico VDA45728725 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/02/2025 00:26:49
Código de Controle do Documento: 60647a4b-0c38-465a-8dda-4e026c9fe309



TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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